
PARECER Nº 1895, DE 2017

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 680, DE 2016

De autoria do nobre Deputado Ricardo Madalena, o projeto em epígrafe dispõe sobre unidades regionalizadas de perícias médicas aos servidores públicos estaduais.

Nos termos regimentais, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 124ª a 128ª Sessões Ordinárias (de 09/09/16 a 15/09/16), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Inicialmente a proposta foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que exarou parecer favorável quanto aos seus aspectos constitucionais, legais e jurídicos, na forma da emenda proposta.

Em seguida, a proposição seguiu para a Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho, para ser analisada quanto ao mérito, nos termos do artigo 31, § 10, do Regimento Interno desta Casa.

Desta forma, examinando o projeto, verificamos que se trata de matéria de relevante importância para todos os servidores públicos, tendo em vista que seu objetivo primordial é contribuir com a racionalização dos serviços para a obtenção do máximo rendimento com o mínimo custo.

Conforme o Decreto Estadual nº 48.163, de 1967, todos os setores da Administração Direta e Indireta do Estado de São Paulo devem adotar, obrigatoriamente, a estrutura de Regiões Administrativas para o planejamento e execução de suas atividades. Desta forma, não se pode impor que todas as perícias médicas sejam realizadas na cidade de São Paulo, provocando o deslocamento dos servidores, expondo-os a gastos com viagem, despesas com alimentação, dificuldades de acomodação e outras mais, contrariando frontalmente o que se propõe a política de saúde no País.
É evidente que tal iniciativa, se implantada nos municípios poderão ter um impacto substancial na qualidade dos serviços prestados ao servidor público, além de reduzir a sobrecarga de atendimentos na Capital, o que sem dúvida alguma, fará com que o Departamento de Perícias Médicas do Estado – DPME aprimore mais e torne mais eficiente o seu atendimento.

Dessa forma, somos favoráveis a aprovação do Projeto de Lei nº 0680, de 2016, com a emenda proposta pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

a) Edson Giriboni – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição com a emenda proposta pela CCJR.

Sala das Comissões, em 22/11/2017.

a) Teonilio Barba – Presidente
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